
3) O artigo 32.o, n.o 1, alínea c), do Regulamento n.o 2913/92, conforme alterado pelo Regulamento n.o 1791/2006, e o 
artigo 158.o, n.o 3, do Regulamento n.o 2454/93, conforme alterado pelo Regulamento n.o 1875/2006, devem ser interpretados 
no sentido de que as medidas de ajustamento e de repartição previstos nessas disposições podem ser tomadas quando o valor 
aduaneiro das mercadorias em causa tenha sido determinado por aplicação não do artigo 29.o deste Regulamento n.o 2913/92, 
conforme alterado, mas segundo o método subsidiário previsto no artigo 31.o do mesmo regulamento.
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Dispositivo

A Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, relativa à criação de um regime de comércio 
de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na Comunidade e que altera a Diretiva 96/61/CE do Conselho, conforme alterada 
pelo Regulamento (CE) n.o 219/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2009, deve ser interpretada no sentido 
de que não se opõe a uma legislação nacional que permite à autoridade competente exigir a devolução total ou parcial, sem 
indemnização, das licenças de emissão não utilizadas que foram indevidamente atribuídas a um operador, em consequência da violação 
por este último da obrigação de informar atempadamente a referida autoridade sobre a cessação da exploração de uma instalação.

As licenças de emissão atribuídas depois de um operador ter cessado as atividades exercidas na instalação afetada por essas licenças, sem 
ter previamente informado desse facto a autoridade competente, não podem ser qualificadas de «licenças de emissão», na aceção do 
artigo 3.o, alínea a), da Diretiva 2003/87, conforme alterada pelo Regulamento n.o 219/2009. 
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